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CONSTRUÇÃO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA 

SADAO OMOTE 

 As deficiências não podem mais ser vistas como decorrência direta e inevitável de 

alguma patologia congênita ou adquirida de que uma pessoa referida como deficiente pode ser 

portadora. Nos últimos anos, a expressão como “deficiência como fenômeno social” tem 

comparecido em alguns textos acadêmicos da área de Educação Especial.  

Por que as deficiências são socialmente construídas? Como ocorre esse processo de 

construção social? A seguir, são apresentadas algumas evidências empíricas que, sob diferentes 

perspectivas, permitiram aventar as primeiras ideias acerca da construção social das 

deficiências. 

Tempos atrás, na década de 1970, avolumaram-se críticas com relação ao uso um tanto 

indiscriminado de rótulos considerados negativos. Mas o seu uso persistiu até a compreensão 

final de que eram necessários para designar diferentes condições específicas. Na verdade, não 

se tratava exatamente do uso de rótulos negativos. Nenhum rótulo é intrinsecamente negativo 

nem positivo. O que deve ser questionado é o uso dos rótulos, tratando-os como se 

caracterizassem efetiva e completamente as pessoas rotuladas.  

Um estudo experimental (Omote, 1983) evidenciou de modo inequívoco que o rótulo 

“deficiente mental” pode afetar a percepção que as pessoas têm acerca das emoções 

presumidamente expressas na face de algumas crianças. Nas mesmas faces, apresentadas por 

meio de fotografias sem nenhuma emoção claramente expressa, os participantes da pesquisa 

perceberam mais emoções negativas e menos emoções positivas, quando acompanhadas de uma 

descrição que caracterizava a criança como deficiente mental, comparativamente a quando a 

descrição a caracterizava como uma criança normal. 

Algumas características físicas apresentadas por uma pessoa podem determinar a 

percepção que se tem a respeito de outras qualidades não visíveis. Essa tendência pode ser 

observada nas relações sociais cotidianas, quando se diz que uma pessoa é inteligente, porque 

possui “testa larga”. A Psicofisiognomia pretende estabelecer relação entre certos traços da face 

com diferentes perfis psicológicos. Muitas pesquisas empíricas precisam ser realizadas para 

verificar muitas dessas pretensas relações entre traços faciais e as características psicológicas.  

Considerando a importância especial da face para a percepção interpessoal, foram 

realizados experimentos sobre a percepção e julgamento a respeito das pessoas variando em 

uma importante característica, a sua atratividade física facial (AFF). A AFF influiu 

decisivamente para os participantes da pesquisa atribuírem adjetivos de conotação negativa 

mais frequentemente para as faces menos atraentes que as faces mais atraentes (Omote, 1991a). 

Mesmo na percepção de alguma condição complexa, que não depende da presença de 

um ou outro traço na face, a AFF demonstrou ter efeito marcante. Foram apresentadas três 

fotografias de meninos ou meninas, variando em grau de AFF, previamente avaliada, 

juntamente como a descrição de uma criança. A tarefa dos sujeitos consistia em identificar, 

dentre as três fotografias, a criança da descrição. Essa descrição caracterizava a criança como 
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normal, deficiente mental, deficiente auditiva ou deficiente física. Quando a descrição 

caracterizava a criança como deficiente mental, auditiva ou física, a escolha recaiu 

significantemente mais sobre a fotografia de mais baixa AFF. Quando era caracterizada como 

normal, a escolha recaiu predominantemente sobre a fotografia de mais alta AFF. Esses achados 

sustentam a observação anedótica de pessoas apontando que a deficiência mental “está na cara”, 

como na investigação feita por Schneider (1974) junto aos professores, os quais não tinham 

dúvida quanto ao seu “diagnóstico”. 

Não só o “diagnóstico” da deficiência pode ser afetado pela AFF, como também até 

mesmo o “prognóstico” pode sofrer influência da AFF. Apresentadas três fotografias de 

meninos ou meninas, variando em AFF, era solicitado aos participantes da pesquisa para 

apontar aquela que teria melhor progresso na terapia fonoaudiológica a que todas estavam sendo 

submetidas. Tanto para os meninos quanto para as meninas, a fotografia com maior AFF foi 

escolhida como a da criança que teria o melhor “prognóstico” na terapia (Omote, 1997). 

Certamente outras características corporais devem influenciar a percepção de diferentes 

aspectos do perfil de uma pessoa. Comumente se apontam determinados traços de 

personalidade ou de comportamento a pessoas com características físicas acentuadamente 

diferentes, por exemplo, na estatura e no peso.  

Quando eventualmente for encontrada alguma correlação entre alguma característica 

física e traços de comportamento ou personalidade, é preciso cuidado para não estabelecer 

relações indevidas. Se uma criança com AFF alta tiver, de fato, um bom aproveitamento 

terapêutico, pode ser decorrência do fato de ter sido tratada com maior expectativa por parte do 

terapeuta.  

Esses estudos mostram uma visão ingênua e categorial, buscando estabelecer relação 

entre algumas características de uma pessoa. Trata-se de uma forma de compreender uma 

pessoa ou uma categoria de pessoas. Um conjunto limitado de traços, presumidamente comum 

às pessoas que pertencem a uma mesma categoria, parece permitir compreendê-las. Isto parece 

particularmente importante para a compreensão de categorias específicas de pessoas fora do 

contexto da vida cotidiana.  

Os estereótipos sociais parecem atender bem à necessidade de compreender uma 

categoria não muito familiar de pessoas em poucas palavras. Na década de 1970, e ainda na de 

1980, era relativamente comum alguém caracterizar uma categoria de pessoas por meio de um 

número limitado de adjetivos. Diziam, por exemplo, que “os deficientes mentais são ...”, 

concluindo com alguns qualificadores como “marginalizados” e “dependentes”. 

Assim, foram realizadas investigações sobre os estereótipos sociais de deficientes 

mentais, deficientes visuais, deficientes auditivos e deficientes físicos. Da lista de 140 adjetivos, 

que poderiam caracterizar qualquer pessoa, a escolha dos participantes da pesquisa recaiu sobre 

um número limitado para cada categoria de pessoas com deficiência. Esse conglomerado de 

adjetivos variou amplamente de uma deficiência para outra, sugerindo que a escolha baseou-se 

em alguma visão compartilhada e específica para cada categoria (Omote, 1986). Esses 

estereótipos são amplamente compartilhados por pessoas que pertencem a um mesmo grupo, 
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na medida em que identificam corretamente a que categoria de pessoas com deficiência se refere 

cada conglomerado de adjetivos (Omote, 1991b). 

Os estudos apresentados permitem levantar a hipótese de que o diagnóstico de 

deficiência em uma pessoa leva a ser tratada de conformidade com as projeções que o seu 

entorno social faz. Nessa extensão, criam-se expectativas a respeito da pessoa diagnosticada. 

Essas expectativas podem afetar profundamente o modo como os demais interagem com ela, 

possivelmente passam a esperar menos do desempenho dela e podem ser mais tolerantes com 

qualquer desempenho precário. Todo esse modo de tratamento que a pessoa diagnosticada 

como deficiente encontra no seu meio pode contribuir para efetivamente produzir e consolidar 

o perfil e o desempenho de uma pessoa, por meio da bem conhecida profecia autorealizadora 

(self-fulfilling prophecy).  

Naturalmente, uma pessoa com alguma patologia incapacitante, congênita ou adquirida, 

pode apresentar algumas limitações determinadas pela condição constitucional. Muitas dessas 

limitações podem ser minimizadas ou eventualmente até superadas mediante intervenção 

adequada, em termos terapêuticos ou educacionais, inclusive com o uso de recursos especiais 

quando possível. Neste processo, um obstáculo podem ser as expectativas negativas em relação 

ao seu desempenho por parte do entorno social. 

As expectativas negativas em relação a uma pessoa com deficiência não só podem 

dificultar o pleno desenvolvimento dela mediante adequada intervenção, terapêutica ou 

educativa, como também podem estabelecer outras limitações. Em função de um ambiente 

inadequado, onde prevalecem estereótipos negativos e baixas expectativas em relação a pessoa 

com deficiência, esta pode desenvolver novas limitações, ampliando ainda mais o seu quadro 

de deficiência. Nesse sentido, para a devida avaliação de alguém com suspeita de alguma 

deficiência, precisam ser consideradas as “condições médicas incapacitadoras” e as “condições 

sociais incapacitadoras” (Omote, 1979).  

Dependendo das circunstâncias e das condições sociais de uma criança, esta pode até 

receber o diagnóstico de deficiência intelectual em função de características que não guardam 

nenhuma relação com essa condição. Tais características incluem, por exemplo, o nível 

socioeconômico da família, a AFF dessa criança e a origem etno-cultural dela. Na década de 

1970, quando estava em expansão a criação de classes especiais, sobretudo para deficientes 

mentais, algumas escolas abriam tais classes e recrutavam os alunos “deficientes mentais” entre 

os estudantes que frequentavam classes de ensino comum, cometendo na oportunidade muitos 

equívocos, como algumas pesquisas amplamente evidenciaram (Almeida, 1984; Denari, 1984; 

Paschoalick, 1981; Rodrigues, 1984). Esses estudantes identificados equivocadamente como 

deficientes intelectuais, para atender à necessidade institucional da escola, passavam a ser 

tratados diferentemente, com menor expectativa com relação ao seu desempenho escolar.  

Os procedimentos educacionais em relação a estudantes com necessidades especiais 

sofreram profundas alterações nas últimas três décadas, porém, como costumo dizer, “houve 

mudança na coreografia, mas não na peça”. Um aluno com necessidades educacionais, inserido 

(deveria dizer incluído?) em classe de ensino comum, a título de inclusão, nem sempre recebe 
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o devido atendimento. A sua condição de excepcionalidade fica exposta perante seus pares da 

classe. O atendimento educacional que ali recebe pode não atender efetivamente as suas 

necessidades, pois, via de regra, o professor regente sequer recebeu alguma formação para lidar 

com essa situação. Num certo sentido, pode-se aventar a hipótese de que essa “inclusão” (ou 

“enfiamento”, como dizia uma amiga) pode agravar ainda a condição de excepcionalidade, 

sobretudo em termos sociais.  

Muito dessa prática em relação a estudantes considerados como tendo necessidades 

educacionais especiais pode constituir-se como procedimentos velados de construção social da 

deficiência. 
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